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~legre' dos ~ m c i s ;  Estado de Rondbnia, no uso de su& atribuiçPles legais que lhe são 
maferidas pele Lei Orgstiica Municipal e pelos os artigos 124 a 123 da Lei Complementar 
Municipal. 

Faz saber que a Câmara Municipai de Alto Alegre das Parecis, Estado de 
Ronddnia aprovou e eu P~feito Municipd sanciono e promulgo a seguinte. 

Capitula I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 1". Fica criado o Conselho Municipai de Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI - 
brgão permanente, paritário, consultivo, delibmtivo, formulador e controlador das políticas 
p~blicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do Município de Alto Alegre dos 
Parecis/RO, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de AssistEncia Social, iirgiio 
gestor das politicas de assistgneia social. do Municipio. 

Art. 2 O .  Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa: 

I - formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos dos 
Idosos, zelando pelei sua execução; 

I1 - elaborar pmposiç&s, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente h Politica 
Municipal dos Direitos dos Idosos; 

In - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto iis 
questões que dizem respeito ao idoso; 

IV - cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes 
ao idoso, sobretudo a Lei Federal no. 8.842, de 04/07/94 (Politica Nacional do Idoso e Criaçiío 
do Comlho Naciod do Idoso), a Lei Federal no. 1 0.74 1, de 0 1 11 0103 (Estatuto do Idoso) e 
leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando il autoridade competente e ao 
MuUst&rio PúbIico o descurnprimento de qualquer uma delas; 

V - fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao 
idoso, conforme o disposto no artigo 52 da Lei no. 1 0.74 1 103; 

VI - propor, incentivar e apoiar a realizaçlo de eventos, estudos, programas e 
pesquisas voltados parei a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso; 

VI1 - inscrever os programas das entidades governamentais e não-governamentais de 
assistência ao idoso; 

VI11 - estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da entidade 
de longa pemgncia  p m  idoso filantrbpica ou casa-lar, cuja cobrança d facultada, nao 










